FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO

(rotinas sugeridas)
	(8) FISCALIZAÇÃO TRABALHISTA

	Os contratos de terceirização envolvem sério risco para a Administração, que é a possibilidade de responsabilização pelo pagamento de encargos previdenciários e trabalhistas não adimplidos pela contratada, relativamente aos seus empregados prestadores dos serviços contratados. Para minimizar a possibilidade de tal risco, sugere-se a adoção de medidas efetivas de fiscalização, a serem previstas no contrato. Seguem algumas sugestões. Esclareça-se que, em regra, as ações a seguir sugeridas devem ser realizadas mensalmente. Não obstante, o contrato pode fixar prazo diverso, ou, até mesmo, fiscalização esporádica, por amostragem.

	I – Ações Sugeridas de Fiscalização do Cumprimento das Obrigações Trabalhistas
	Realizada
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	1. Exigir da contratada a apresentação dos documentos previstos no contrato, incluindo a CNDT
	
	
	

	2. Verificar se a documentação apresentada está completa. Notificar a contratada em caso de entrega incompleta.
	
	
	

	3. Juntar os documentos ao processo de fiscalização trabalhista e previdenciária
	
	
	

	4. Proceder à análise dos documentos ou encaminhá-los para a unidade competente
	
	
	

	5. Juntar o Relatório de Análise no processo de fiscalização e pagamento
	
	
	

	6. Notificar a contratada para que apresente documentos complementares ou preste esclarecimentos quanto às impropriedades verificadas na documentação
	
	
	

	I.1 – Relação de Prestadores de Serviços:
	Realizada
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	7. Elaborar relação de prestadores de serviço específica para cada mês objeto de análise
	
	
	

	8. Verificar se o quantitativo de pessoal informado na proposta da contratada corresponde ao número de terceirizados executores dos serviços
	
	
	

	9. Verificar se houve terceirizados em férias e consignar o período de gozo
	
	
	

	10. Verificar se houve afastamento por motivo de doença e consignar as datas de início e término
	
	
	

	11. Verificar se houve terceirizados em licença-maternidade e consignar as datas de início e término
	
	
	

	12. Verificar se houve terceirizados em licença-paternidade e consignar as datas de início e término
	
	
	

	13. Inserir dados dos terceirizados admitidos, indicando a data de admissão
	
	
	

	14. Indicar os terceirizados demitidos, consignando a data de demissão
	
	
	

	15. Informar a função exercida por cada terceirizado e o respectivo salário, bem como a jornada prevista
	
	
	

	16. Informar as transferências de terceirizados para outro tomador ou para o escritório da contratada, indicando a data da ocorrência
	
	
	

	I.1 – Relação de Prestadores de Serviços:
	Realizada
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	17. Em caso de transferência de terceirizado, solicitar da contratada a apresentação de folha de pagamento e GFIP do novo tomador ou do escritório da empresa
	
	
	

	18. Certificar-se de que houve efetiva substituição dos terceirizados afastados ou demitidos e consignar o nome dos substitutos
	
	
	

	19. Em caso de ausência de substituição, glosar o valor correspondente dos pagamentos devidos à contratada, bem como verificar a possibilidade de aplicar sanção
	
	
	

	20. Avaliar a necessidade de verificar a documentação trabalhista e previdenciária do substituto
	
	
	

	21. 
	
	
	

	I.2 – Análise da Folha de Pagamento (verificar se...):
	Realizada
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	22. A Folha de Pagamento contém os dados da contratada (nome, CNPJ etc.)
	
	
	

	23. O tomador é o órgão contratante
	
	
	

	24. A competência é a do mês objeto de análise
	
	
	

	25. Os terceirizados consignados na folha de pagamento correspondem aos indicados na relação de prestadores de serviço
	
	
	

	26. Os salários correspondem ao valor indicado na proposta da contratada
	
	
	

	27. Os salários estão atualizados de acordo com a Convenção Coletiva de Trabalho
	
	
	

	28. Os salários são pagos em parcela única ou em duas parcelas (adiantamento)
	
	
	

	29. O pagamento foi efetuado até o 5º dia útil do mês subsequente ao trabalhado
	
	
	

	30. Foram apresentados os comprovantes de pagamento (contracheques assinados ou recibos de depósitos bancários – relatório do banco)
	
	
	

	31. O 13º salário foi pago tempestivamente (em regra: 1ª parcela paga até 30 de novembro; 2ª parcela paga até 20 de dezembro)
	
	
	

	32. Houve pagamento de horas extras
	
	
	

	33. As horas extras estão previstas no contrato e na proposta da contratada
	
	
	

	34. O desconto a título de custeio do vale-transporte corresponde a 6% do salário básico
	
	
	

	35. O valor descontado a título de INSS está correto (tabelas atualizadas estão disponíveis no site da Previdência Social)
	
	
	

	36. 
	
	
	


	I.3 – Pagamento de férias (verificar se...):
	Realizada
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	37. A relação de prestadores de serviço consigna o nome dos terceirizados que gozaram férias no período
	
	
	

	38. Foi apresentado aviso de férias
	
	
	

	39. O pagamento foi efetuado até dois (2) dias antes do início do período de férias
	
	
	

	40. O salário pago corresponde aos dias efetivamente usufruídos
	
	
	

	41. O adicional (1/3 constitucional) foi pago
	
	
	

	42. O abono pecuniário (“venda” de 10 dias) foi pago juntamente com o salário de férias
	
	
	

	43. 
	
	
	

	I.4 – Admissão de Pessoal (verificar se...):
	Realizada
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	44. Os terceirizados admitidos foram incluídos na relação de prestadores de serviço, consignando-se a data de admissão
	
	
	

	45. Foi apresentada cópia da CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social) ou do contrato de trabalho ou do Registro de Empregado
	
	
	

	46. A CTPS consigna corretamente o salário, a função e a data de início do contrato de trabalho
	
	
	

	47. Foram apresentados os exames médicos admissionais
	
	
	

	48. A CTPS foi devidamente anotada em caso de modificação de função ou aumento de salário
	
	
	

	49. O salário anotado é igual ou superior ao previsto na Convenção Coletiva de Trabalho e na proposta da contratada
	
	
	

	50. Foram apresentados comprovantes da qualificação do pessoal executor dos serviços, exigidos no contrato ou termo de referência
	
	
	

	51. 
	
	
	

	I.5 – Demissão de Pessoal (verificar se...):
	Realizada
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	52. A data e o motivo da demissão dos terceirizados foi registrada na relação de prestadores de serviço
	
	
	

	53. Foi apresentada cópia da CTPS com anotação da rescisão do contrato de trabalho
	
	
	

	54. Foram apresentados exames médicos demissionais, caso exigidos (vide NR-7 do Ministério do Trabalho)
	
	
	

	55. Foi apresentada notificação de aviso prévio
	
	
	

	56. Houve pedido de desligamento por iniciativa do terceirizado, sem aviso prévio
	
	
	


	I.5 – Demissão de Pessoal (verificar se...):
	Realizada
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	57. Foi apresentada a Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS (GRRF), no caso de rescisão sem justa causa por iniciativa do empregador
	
	
	

	58. O termo de Rescisão do Contrato de Trabalho (TRCT) foi apresentado, com pagamento de indenização de despedida sem justa causa, se for o caso
	
	
	

	59. O TRCT foi homologado pelo sindicato
	
	
	

	60. O TRCT foi assinado pelo empregado
	
	
	

	61. O TRCT foi assinado pelo empregador
	
	
	

	62. O comprovante de pagamento das verbas rescisórias foi apresentado (em caso de depósito bancário)
	
	
	

	I.6 – Auxílio-Alimentação (verificar se...):
	Realizada
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	63. Todos os terceirizados constantes da relação de prestadores de serviço receberam auxílio-alimentação
	
	
	

	64. O período do pagamento corresponde ao mês objeto de análise
	
	
	

	65. O valor do benefício está de acordo com a Convenção Coletiva e a proposta da contratada
	
	
	

	66. O benefício foi pago em folha de pagamento; depósito bancário; cartão eletrônico; em dinheiro
	
	
	

	67. Foi efetuado pagamento proporcional aos terceirizados em férias ou afastados no período
	
	
	

	I.7 – Vale-Transporte (verificar se...):
	Realizada
	Observações

	
	Sim
	Não
	

	68. Todos os terceirizados constantes da relação de prestadores de serviço receberam vale-transporte
	
	
	

	69. O período de pagamento corresponde ao mês objeto de análise
	
	
	

	70. A Convenção Coletiva de trabalho isenta a contribuição dos empregados (6% do salário base)
	
	
	

	71. O benefício foi pago em folha de pagamento; depósito bancário; cartão eletrônico; em dinheiro
	
	
	

	72. Foi efetuado pagamento proporcional aos terceirizados em férias ou afastados no período
	
	
	

	73. Em caso de funcionários que dispensam o vale-transporte, foram apresentadas declarações de não opção
	
	
	

	A análise da documentação trabalhista e previdenciária é realizada ordinariamente pelo fiscal do contrato. Contudo, pode haver unidade especializada em tal análise. Em todo caso, não se esqueça de incluir cópia do Relatório de Análise da Documentação Trabalhista e Previdenciária no processo de fiscalização e pagamento do contrato, além de exigir da contratada as medidas saneadoras que se fizerem necessárias.


